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CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 3º cargo da Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventude de Ananindeua;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob n.º 
17919/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça PATRÍCIA DE FÁTIMA DE 
CARVALHO ARAÚJO para exercer na Promotoria de Justiça da 
Infância e Juventude de Ananindeua, as atribuições do 3º cargo, 
no período de 25/4 a 24/5/2015, sem prejuízo das demais 
atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 4 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2396/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará) c/c art. 6º, da Resolução 
nº 012/2012-CPJ;
CONSIDERANDO a vacância do cargo da Promotoria de Justiça 
de Anapu;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria 
de Justiça Anapu;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 082/2015-MP/COORD/
ATM., datado de 19/03/2015, protocolizado sob n.º 12115/2015, 
em 20/03/2015;
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR a Promotora de Justiça ADRIANA PASSOS 
FERREIRA para exercer as atribuições do cargo da Promotoria 
de Justiça de Anapu, em regime de mutirão, no período de 5 a 
8/5/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
II - DESIGNAR a Promotora de Justiça FRANCISCA SUÊNIA 
FERNANDES DE SÁ para exercer as atribuições do cargo da 
Promotoria de Justiça de Anapu, em regime de mutirão, no 
período de 19 a 21/5/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 4 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 2397/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 4º cargo das Promotorias de 
Justiça de Altamira;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 4º cargo das Promotorias 
de Justiça de Altamira;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 103/2015-MP/COORD/
ATM., datado de 28/4/2015, protocolizado sob n.º 18270/2015, 
em 29/4/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça ÉRIKA MENEZES DE OLIVEIRA 
para exercer atribuições judiciais e extrajudiciais do 4º cargo das 
Promotorias de Justiça de Altamira, no período de 4 a 8/5/2015, 
sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 4 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2398/2015-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alíneas f e h, da 
Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará) c/c art. 1º, inciso VII, 
alínea b, da PORTARIA N.º 4574/2013-MP/PGJ;
CONSIDERANDO a suspeição da Promotora de Justiça Silvana 
Nascimento Vaz Sousa;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob n.º 
17235/2015;

R E S O L V E:  
INDICAR a Promotora de Justiça GRACE KANEMITSU PARENTE 
para atuar nos autos da AIJE 793-66.2012.6.14.0018, em trâmite 
na 18ª Zona Eleitoral, sem prejuízo das atribuições originárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA. Belém, 4 de 
maio de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 2399/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a viagem dos Promotores de Justiça César 
Bechara Nader Mattar Júnior e Frederico Antonio Lima de 
Oliveira;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob 
o n.º 14188 e 14246/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça JOANA CHAGAS COUTINHO 
para, sem prejuízo de sua titularidade, exercer na Promotoria de 
Justiça do Consumidor de Belém, as seguintes atribuições:
I - do 1º cargo, no período de 11 a 18/5/2015;
II - do 2º cargo, no período de 11 a 15/5/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 4 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 2401/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a designação da Promotora de Justiça Mônica 
Rei Moreira Freire para exercer a função de Coordenadora 
do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude do 
Ministério Público do Estado do Pará;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça JOSÉ HAROLDO CARNEIRO 
MATOS para exercer na Promotoria de Justiça da Infância e 
Juventude de Belém, as atribuições do 10° cargo, no período de 
1º a 5/5/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 4 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2402/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Viviane Veras 
de Paula Couto;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça NICOLAU ANTONIO DONADIO 
CRISPINO para exercer na Promotoria de Justiça da Infância e 
Juventude de Belém, as atribuições do 6° cargo, no período de 
6/5 a 4/6/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 4 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2403/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 

foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a viagem da Promotora de Justiça Suely Regina 
Ferreira Aguiar Catete;
CONSIDERANDO a designação da Promotora de Justiça Fábia de 
Melo-Fournier para exercer a função de Coordenadora do Centro 
de Apoio Operacional Cível do Ministério Público do Estado do 
Pará;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça MARIA DAS GRAÇAS CORRÊA 
CUNHA para exercer na Promotoria de Justiça de Direitos 
Constitucionais Fundamentais e dos Direitos Humanos de 
Belém, as atribuições do 2º e 3º cargos, nos períodos de 12 a 
13/5/2015, 18 a 19/5/2015 e 28 a 29/5/2015, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 4 de maio de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
Protocolo 824941

EXTRATO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
PREPARATÓRIO N° 229/2011-MP/PJ/DCF/DPP/MA

A PROMOTORA DE JUSTIÇA DA 8ª PJ DE DIREITOS 
CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMONIO 
PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA, Dra. ELAINE 
CASTELO BRANCO, torna publico a instauração de Procedimento 
Administrativo Preparatório n°229/2011, que se encontra à 
disposição na sede do Ministério Público, na Rua João Diogo, 
nº 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração: 003/2011
Data de Instauração: 16/09/2011
Objeto: apurar possíveis irregularidades no suposto desvio de 
recursos para funcionamento do SINE, no âmbito da Secretaria 
de Estado de Trabalho e Promoção Social - SETEPS
Representante: Giselle Borges Leal Fonseca
Representado: Secretaria de Estado de Trabalho e Promoção 
Social - SETEPS
Promotora de Justiça: Elaine Castelo Branco

Protocolo 824989

EXTRATO DO INQUÉRITO CIVIL 
N° 346/2010-MP/PJ/DCF/DPP/MA

A PROMOTORA DE JUSTIÇA DA 8ª.PJ DE DIREITOS 
CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMONIO 
PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA, Dra. ELAINE 
CASTELO BRANCO, torna publico a conversão de Procedimento 
Administrativo Preparatório em Inquérito Civil n° 346/2010, que 
se encontra à disposição na sede do Ministério Público, na Rua 
João Diogo, nº 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de 
Belém do Pará.
Portaria de Instauração: 062/2010
Data de Instauração: 22/11/2010
Portaria de Conversão n° 033/2011
Data da conversão: 28/10/2011
Objeto: apurar possíveis irregularidades na contratação da 
empresa TCSERVE, para aquisição de 03 (três) cancelas 
automáticas para estacionamento do Centro Integrado do 
Governo -CIG, sem especifi car o valor e tipo da licitação.
Promotora de Justiça: Elaine Castelo Branco

Protocolo 825007

EXTRATO DO INQUÉRITO CIVIL 
N° 131/2005-MP/PJ/DCF/DPP/MA

A PROMOTORA DE JUSTIÇA DA 8ª PJ DE DIREITOS 
CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMONIO 
PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA, Dra. ELAINE 
CASTELO BRANCO, torna publico a conversão de Procedimento 
Administrativo Preparatório n°131/2005-MP/DCF/DPP/MA 
em Inquérito Civil , que se encontra à disposição na sede do 
Ministério Público, na Rua João Diogo, nº 100, bairro da Cidade 
Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração: 008/2006
Data de Instauração: 08/11/2006
Portaria de Conversão n° 035/2011
Data da conversão: 28/10/2011
Objeto: apurar possíveis irregularidades cometidas pela Guarda 
Municipal de Belém -GMB
Promotora de Justiça: Elaine Castelo Branco

Protocolo 825015

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e J F Fonseca Neto 
Comércio e Serviços ME.


